Na Serra do Tejuco, a mineração retirou toda camada de cima do solo, deixando-o pobre e aberto às ações do tempo. Com as fortes chuvas, vento e outros fenômenos, foram aparecendo as crateras e voçorocas.

 BRUMADINHO: Ninguém assume a paternidade da degradação ambiental na região do Tejuco.
HERANÇA MALDITA

Otávio di Toledo
 
Minas Gerais é um estado minerador. Já no período colonial, os bandeirantes chegaram com o objetivo de encontrar ouro e diamante. A sonhada serra de Sabarabuçu seria toda de ouro e a corrida pelo metal precioso motivou o crescimento das Minas Gerais. Também nesta época começou uma exploração sem cuidado nenhum com o meio ambiente. O que a Coroa Portuguesa desejava era encher seus cofres e diminuir as diferenças de sua já combalida balança comercial, independentemente do estrago que esta atividade gerasse. Alguns séculos passaram, o ouro acabou e os velhos mineradores, que trabalhavam à base de picareta e bateia, desapareceram.


Em seu lugar entraram as mineradoras, mais fortes e com poder de fogo bem maior. Hoje, para minerar, estas empresas precisam de licenças (LP, Licença Prévia, a primeira; LI, licença de Instalação, para criar o sistema de produção; e LO, Licença de Operação, que autoriza efetivamente a exploração). As mineradoras seguem leis (quase sempre) e são fiscalizadas (de vez em quando, em virtude da falta de investimento nos setores técnicos dos órgãos governamentais responsáveis pelo setor).


Mas nem sempre foi assim. Na década de 40, no Tejuco, em Brumadinho, começou uma exploração que iria comprometer toda a região, além das bacias do Paraopeba e do Velho Chico. Como no Brasil Colônia, os responsáveis pela agressão deixaram tudo para trás e não arrumaram nada. Agora, décadas depois, a Prefeitura local tenta reverter o quadro e encontrar os “pais” da degradação. Mas parece que, mais uma vez, o filho feio está órfão. O local se assemelha ao solo lunar. Empobrecido, o solo começou a trincar, vieram as erosões e hoje as voçorocas, buracos bem maiores (na língua indígena, feridas na terra) estão por todo lugar. Quando chove, materiais sólidos correm para os córregos, principalmente o Socominas, afluente do Paraopeba, que já teve muita água e hoje sobrevive, principalmente, do esgoto que sai das residências ribeirinhas.


Carlos Diniz Murta, funcionário da Prefeitura de Brumadinho, formado em Administração de Empresas, com especialização em meio ambiente, moistrou, com exclusividade ao DT, um documento, no mínimo assustador. Trata-se do relatório 

“As Voçorocas do Tejuco”. “Com centenas de páginas, mapas, fotografias, depoimentos e documentos, fica claro que a responsabilidade por todos os estragos na região é da MBR (Minerações Brasileiras Reunidas), que explorou na região até a década de 70 e depois vendeu o terreno para uma fábrica de explosivos”, explica Murta.


A mineradora, através de sua assessoria de imprensa, divulgou que “empresas antecessoras exploraram em parte a região do Tejuco. Essas atividades foram encerradas em 1975, portanto antes da vigência de qualquer legislação ambiental. A propriedade foi vendida em 1986 e, a partir daí, duas empresas estão atuando no local. Ressaltamos que, há 20 anos a área pertence a terceiros e outras companhias atuam na região”, garante a mineradora.


O relatório produzido em Brumadinho mostra tudo isto. Ele contém cópias das escrituras que passavam a propriedade para a MBR e depois tiravam da posse da mineradora. A história entre o passivo ambiental e esta mineradora, no entanto, segundo Carlos Diniz, vem de longe: “Na década de 40, Augusto Trajano de Azevedo Antunes criou a mineradora Icomi. Em seguida, ele fundou a Icominas e a Caemi, que teve a maior participação na formação acionária da então jovem MBR, que antes era denominada Jangada Indústria e Comércio S/ª Por fim, a MBR vendeu o terreno em questão para a Explobel (Fábrica de Fogos Belo Horizonte), o que não a exime das responsabilidades ambientais. Ou seja, todas as mineradoras têm uma forte ligação, foram criadas e administradas pelo mesmo empresário, e o passivo ambiental hoje deve ser assumido pelas Minerações Brasileiras Reunidas. Todas estas afirmações podem ser confirmadas no relatório, que possui cópias das escrituras e as constituições acionárias das mineradoras que deram origem à MBR”.


A MBR nega que tenha esta responsabilidade, uma vez que não é mais proprietária do terreno e que o passivo foi gerado antes da atual legislação ambiental. A Feam confirma esta tese.

Na época, não existia legislação ambiental

A Fundação Estadual de Meio Ambiente (Feam), responsável pelos relatórios técnicos que são enviados ao Copam (Conselho de Polícia Ambiental), órgão responsável pela liberação das licenças para o setor de mineração, explica sua posição sobre o caso: “A Mina do Tejuco está situada no povoado do mesmo nome, município de Brumadinho, faz divisa com a mina da Mineral do Brasil. Trata-se de uma área intensamente degradada por atividades antigas de mineradoras, que ali atuaram antes da legislação ambiental, e que foi abandonada  pelo empreendedores. Atualmente, a Mineral do Brasil Ltda possui alvará de Autorização de Pesquisa em parete da área, sendo que o processo para liberação de Licença Prévia (LP) foi analisado e parecer técnico elaborado, aguardando julgamento. A Mineral do Brasil possui no local depósito de material estéril devidamente licenciado, cujas operações contribuíram na redução do passivo ambiental mediante o preenchimento de erosões e execução de obras de drenagem pluvial, que inibiu o avanço da principal erosão, reduzindo portanto, o carreamento de sedimentos para o Rio Paraopeba”.


Segundo informações da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura da Prefeitura de Brumadinho, a outra porção da área degradada, requerida para pesquisa Mineral por EXBEL – Empresa de Mineração, uma micro empresa de propriedade de Harold Fernandes Braga, está atualmente em operação sem o devido licenciamento ambiental. Com relação a essas informações da prefeitura, a Feam apenas terá um posicionamento final após vistoria no local pela equipe técnica. A Fundação não tem informações sobre de quem seria a responsabilidade pelo passivo ambiental das décadas passadas. (OT)
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Promotor diz ser clara a responsabilidade da MBR e acredita em solução através da Justiça

O promotor Carlos Eduardo Dutra Pires, coordenador das promotorias ambientais do Rio das Velhas e Paraopeba, reclama da falta de abertura da MBR para resolver os casos de passivos  ambientais: “Já impetramos um inquérito civil público para apurar os danos e as responsabilidades. Depois, existem duas possibilidades: a empresa assinar um ajustamento de conduta e resolver o problema na base da negociação ou o caso ir parar na Justiça, através de uma ação civil. Particularmente, pela dificuldade que temos em resolver este tipo de reclamação com a mineradora, acho que a justiça será o caminho mais curto para solucionar o impasse”.


O coordenador garante que não tem dúvidas da responsabilidade das voçorocas do Tejuco: “ É da MBR. Eles sabem disto; tanto que, em 1977, fizeram um estudo e até projeto para recuperar a área(veja mapa ao lado). Acharam que ficaria caro e não realizaram o plantio. O resultado foi o pior possível, pois nestes 27 anos a situação ficou muito pior e os gastos serão, igualmente, maiores. Quanto mais tempo demorar o trabalho de recuperação, mais difícil e oneroso será o projeto”.


O promotor explica que a ocorrência de minério de ferro no Tejuco é um pouco diferente dos demais locais: “Lá, encontram-se lâminas pouco espessas, que não ficam tão profundas. Com isto, para minerar tiraram toda a camada de cima do solo, deixando-o pobre e aberto às ações do tempo. Com as fortes chuvas, vento e outros fenômenos, as crateras foram aparecendo e as voçorocas se formando. Se nada for feito, todo o ecossistema estará comprometido, bem como os rios que recebem as águas e resíduos do Tejuco. Uma solução deve ser encontrada de forma rápida”.


Quanto aos problemas gerados por este passivo ambiental, o promotor enumera: “A supressão da vegetação, inicialmente, gera graves problemas à flora e ao solo, que ficam sem os elementos necessários ao seu fortalecimento. Depois a água diminui, pois a infiltração fica cada vez mais difícil. Por fim, toda esta terra, que está se soltando para formar as voçorocas, vai cair nos afluentes até chegar ao Paraopeba, cada vez mais assoreado. No final da linha, até o São Francisco sofre, pois a terra mais fina acaba chegando lá, deixando sua calha mais rasa. Concluindo, um problema de Brumadinho pode refletir negativamente na natureza, em uma cidade a 200 quilômetros de distância. Tudo está interligado, o que aumenta a necessidade de ações corretivas”. (OT)
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(Diário da Tarde,  07 de junho de 2004 – P. 8 – Seção Cidades)

